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Questionário – Trabalho 3

1) Aponte as diferenças entre os institutos da Mediação, da Conciliação e da Arbitragem?

Mediação significa "intervenção com que se busca produzir um acordo" ou ainda "processo pacífico de acerto de conflitos, cuja solução é sugerida, não imposta às partes".[1] A mediação é uma das técnicas não-estatais de solução de lides, através da qual um terceiro se coloca entre os contendores e tenta conduzi-los à solução autocomposta. Esse terceiro denomina-se mediador, o qual é um profissional qualificado que tenta com que os próprios litigantes descubram as causas do problema e tentam dirimi-las. Na mediação não há imposições de sentenças ou laudos; o mediador auxilia as partes a acharem seus verdadeiros interesses e preservá-los num acordo criativo onde as duas partes ganham. Em última análise, pode-se dizer que a mediação se presta tanto às soluções dos conflitos de direito privado quanto às de Direito Público Internacional, cuja solução é proposta e não imposta pelo mediador às partes.

A mediação tem como função básica tentar encontrar um ponto de equilíbrio na controvérsia, aproximando as partes e captando os interesses que ambas têm em comum. A finalidade é objetivar uma solução que seja a mais justa possível para as mesmas. É uma tentativa de um acordo possível entre as partes, sob a supervisão e auxílio de um mediador. Uma das grandes vantagens da Mediação é que ela pode evitar um longo e desgastante processo judicial, pois a mesma se dá antes que as partes se definam por uma briga nos tribunais, resolvendo suas diferenças de forma extrajudicial, levando ao Judiciário apenas aquelas questões que não podem ser resolvidas de outra forma. Como exemplos práticos de mediação pode-se destacar os conflitos de vizinhança, separação, divórcio, conflitos trabalhistas etc.

Conciliação significa “ato ou efeito de conciliar; ato de harmonizar litigantes ou pessoas divergentes; congraçamento; acordo; concórdia.” O Professor Luiz Guilherme Marinoni anota que a conciliação é notoriamente privilegiada nos Juizados Especiais, "onde é estabelecida a tentativa de conciliação como pressuposto necessário e inarredável para a passagem à fase de instrução e julgamento.[2] Consiste na intercessão de algum sujeito entre os litigantes, com vista a persuadi-los à autocomposição. A mediação é a própria conciliação, quando conduzida mediante concretas propostas de solução a serem apreciadas pelos litigantes. A conciliação extraprocessual pode levar as partes à renúncia, à submissão ou à transação e, quando obtida alguma dessas soluções, ela é suscetível de ser homologada pelo juiz competente ou referendada pelo Ministério Público, em atos que têm a eficácia de título executivo (LJE, art. 57). Isso significa que, tratando-se de avença que dependa de cumprimento futuro e não sendo cumprida, o credor dispõe da via da execução forçada para obter a satisfação (CPC, art. 583, 584, inc. III, 585, inc. II, 586 etc.; LJE, art. 14, 51, 53 etc.).

A diferença existente entre conciliação e mediação é que nesta, ainda que as partes não cheguem a um consenso após a interferência do terceiro conciliador, a mediação é considerada realizada, segundo a qual a lide é resolvida com a intermediação de terceiro, alheio às partes, o qual tenta conduzi-los a um entendimento final, a um consenso comum ou, não sendo possível o acordo, tenta transferir o conflito para um estado meramente potencial ou latente com vistas ao seu desaparecimento futuro.

Simplificadamente, o objetivo primordial da conciliação é harmonizar e ajustar, de maneira amigável a questão controvertida entre duas ou mais pessoas, acerca de um negócio, um contrato ou uma estipulação qualquer. Pode ela se dar tanto na via judicial quanto amigavelmente em momento anterior ao ajuizamento de uma demanda judicial.

Outra forma de justiça parajurisdicional  é a Arbitragem. Trata-se de uma técnica de solução de conflitos mediante a qual os conflitantes buscam em uma terceira pessoa, de sua inteira confiança, a solução amigável e imparcial do litígio. Ou seja, A Arbitragem é um meio extrajudicial de resolução capaz de dirimir contendas entre particulares, podendo ser determinada na elaboração do contrato, pela cláusula arbitral ou depois do surgimento da questão controvertida, pelo compromisso arbitral, ambos dando início ao que se convencionou chamar de juízo arbitral, sendo também obrigação das partes a indicação de um ou mais terceiros para serem árbitros.

[1] DINAMARCO, Cândido Rangel, Intervenção de Terceiros. 3ª edição. Ed. Malheiros, 2000.

[2] MARINONI, Luiz Guilherme. Manual do Processo de Conhecimento. 5ª Edição revista, atualizada e compilada.

2) Aponte as diferenças entre os seguintes institutos: a) capacidade de parte; b) legitamatio ad processum; c) capacidade postulatória.

Capacidade da parte decorre da capacidade de direito, ou seja, significa a aptidão para ser autor, réu ou interveniente em qualquer ação.A doutrina fala em personalidade judiciária, entendida como a possibilidade de integrar a relação jurídica processual, como autor, réu ou interveniente.

Segundo Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Nery[1] que “alguns entes despersonalizados é reconhecida a capacidade para estar em juízo, como é o caso do espólio (CPC 12 V), da massa falida (CPC 12 III), do condomínio de apartamentos (CPC 12 IX), das sociedades sem personalidade jurídica (CPC 12 VII e § 2º), da massa insolvente civil, das instituições financeiras liquidadas extrajudicialmente, dos órgãos públicos de defesa do consumidor (CDC 82 III), dos órgãos públicos com prerrogativas próprias (Mesas de Câmaras Legislativas, Presidência de Tribunais, Chefias de Executivo, Ministério Público, Presidência de Comissões Autônomas etc.) [...].” Salientam que “esses entes não tem personalidade jurídica, mas sim personalidade judiciária, isto é, podem estar em juízo como partes ou intervenientes”.

A capacidade processual, conhecida como legitimatio ad processum - um dos pressupostos de validade ou desenvolvimento regular do processo, corresponde à legitimidade para agir em juízo sem a necessidade de um intermediário (assistente ou representante da lei civil). Para utilizar o conceito cunhado pelo Professor Moacyr Amaral Santos, a capacidade processual seria “capacidade de exercer os direitos e deveres processuais”,[2] pessoalmente. Desta forma, tem-se que toda pessoa que se encontre no exercício de seus direitos tem capacidade processual, nos termos do art. 7º, CPC. Está relacionada, portanto, com a capacidade civil plena (capacidade de direito e capacidade de fato. Assim, infere-se que, para um incapaz (relativo ou absoluto) ter seu direito defendido, em juízo, precisa fazê-lo, necessariamente, por intermédio de seu assistente ou representante.

A capacidade postulatória é a capacidade técnica-formal conferida pela lei aos advogados para praticar atos processuais em juízo, sob pena de nulidade do processo, de acordo com os artigos 1º e 3º da Lei 8.906/94, sendo, dessa forma, um pressuposto processual de validade subjetivo das partes. As pessoas não advogadas precisam integrar a sua incapacidade postulatória, nomeando um representante judicial: o advogado. Nos termos do art. 133 da Constituição da República, o advogado é indispensável à administração da justiça. Assim, para postular em juízo é imprescindível que a parte tenha a habilitação de advogado, ou seja, que encontre-se inscrito na OAB.

Sendo assim, as três capacidades se diferenciam em razão de ser parte de um processo (capacidade de parte), de fazer parte de um processo, como fato ou exercício (ad processum) e a aptidão que se tem para procurar algum órgão, seja ele a Defensoria ou o Ministério Público quando em juízo (postulatória). Além disso, a capacidade postulatória é tida como pressuposto de existência da no processo civil, quanto as demais - ad processum e capacidade de parte - são pressuposto da validade processual.

[1] NERY JUNIOR, Nelson. NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de processo civil comentado. 11ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010.

[2] SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. São Paulo; Saraiva. 2010.

3) Aponte as principais características do procedimento do Tribunal do Júri.

O tribunal do Júri possui quatro características descritas por Nucci[1], são elas: órgão heterogêneo; órgão horizontal; órgão temporário e decisões por maioria de votos.

É considerado órgão heterogêneo pela Constituição de 1988 que o reafirma como órgão do Poder Judiciário. É composto por 25 jurados, porém apenas sete formam o Conselho de Sentença. É composto também por um juiz-presidente, que deve apenas conduzir os procedimentos a serem tomados com o resultado dos fatos julgados pelos jurados, ou seja, aplica o direito mediante julgamento dos sete jurados, que são também chamados de juízes dos fatos. O juiz de direito somente pode majorar ou aplicar a pena, pois o princípio da soberania dos veredictos não incide sobre este. Dessa forma, o que for julgados pelos jurados não caberá modificação do julgado pelo órgão de segundo grau de jurisdição.

É também caracterizado como órgão horizontal, pois não possui hierarquia entre juiz de direito (ou juiz presidente) e os jurados (juízes dos fatos). Estes trabalham em matérias diferentes, cada uma elaborando seu trabalho separadamente em prol do justo julgamento.

O Tribunal do Júri trabalha em determinados períodos do ano, o que lhe caracteriza como um órgão temporário. Existem dois momentos do júri: a reunião do júri é o período do ano em que o mesmo opera e a sessão do júri é onde está concentrada a realização do julgamento deste. Porém, o tribunal do Júri opera em praticamente todos os meses do ano, haja vista o elevado número de crimes contra a vida.

Outra característica do Tribunal do júri é a decisão por maioria dos votos, ou seja, basta que haja quatro votos no mesmo sentido para que a decisão seja válida. Um fato importante é a preocupação do legislador em evitar retaliações com a unanimidade. Depois de lido quatro votos no mesmo sentido não haverá mais a leitura dos votos dos demais jurados, assim evita-se que o sigilo seja quebrado, uma vez que será de conhecimento que todos os jurados votaram no mesmo sentido.

Além disso, há outras características do Tribunal do Júri, também entendidos como princípios norteadores: a plenitude de defesa, o sigilo nas votações, a soberania dos veredictos e a competência para julgar os crimes dolosos contra a vida.

A plenitude de defesa está relacionada entre os elementos essenciais do Tribunal do Júri, onde é assegurado ao acusado a plenitude da defesa, o que é diferente da ampla defesa dada aos acusados de um modo geral. Esse entendimento é visto por alguns doutrinadores como mera repetição dos princípios da antiga instituição do júri, presente na Constituição de 1946, porém Nucci se manifesta dessa forma: "Não nos soa correta a equiparação, até pelo fato de que o estabelecimento da diferença da entre ambas as garantias somente é benéfico ao acusado, com particular ênfase, em processos criminais no Tribunal do Popular."

Busca-se com esta característica imprescindível a possibilidade do acusado a se defender valendo-se dos recursos e instrumentos previstos em lei, realizando assim a perfeita e transparente vontade do povo, uma vez que este votou consciente ao ouvir os argumentos de ambas as partes, dando uma atenção especial aqui ao réu.

O sigilo das votações é outra importante característica do júri, uma vez que de forma alguma o sigilo dos votos poderá ser quebrada. exatamente para reafirmar esse sigilo foi imposto pela nova lei do Tribunal do Júri a votação por maioria, sem a divulgação do quórum de votação.

A soberania dos veredictos é tema de grandes embates, por um lado encontra-se, geralmente, os advogados de acusação alegando ser os jurados leigos e que não conhecendo a lei julgam por simples consciência ou emoção, já a defesa afirma ser o meio mais justo para sentenciar tal crime, pois além de ser um meio democrático, o jurado julga um dos seus, ou seja, é conhecedor dos costumes e valores da sociedade a qual o acusado está envolvido e por isso tem mais percepção da comoção e do prejuízo sofrido por toda a sociedade.

Em relação à competência não há o que se discutir, está consolidado no art. 5º., xxxviii, d, da Constituição Federal, entregando a competência inteiramente ao Tribunal do Júri o julgamento dos crimes dolosos contra a vida e os crimes a eles conexos, sendo cláusula pétrea no sistema brasileiro e de impossível reforma pelo Poder Constituinte reformador.

[1] NUCCI, Guilherme de Souza. Tribunal do Júri, Revista dos Tribunais, 2008. 

4) Aponte os principais atos do Procedimento Comum Ordinário do Processo Penal.

Seguirá o rito comum ordinário o processo para o qual se aplique a pena máxima superior a 4 anos. É o rito padrão utilizado no processo penal e possui as seguintes fases: oferecimento da queixa ou denúncia; Recebimento ou rejeição pelo juiz; Citação do acusado: Se o juiz recebe a queixa ou denúncia, determina a citação do acusado para dar sua resposta à acusação de forma escrita e por meio de um advogado, no prazo de 10 dias. (art. 396, CPP); Absolvição sumária (art. 397, CPP) ou audiência de instrução e julgamento

O prazo para oferecimento da denúncia é de 5 dias se o acusado estiver preso e 15 dias se estiver solto. (art. 46 CPP). No caso de citação por edital o prazo para resposta a acusação começa a contar do comparecimento do acusado ou de seu defensor, ou se não apresentar resposta no prazo legal ou ainda se não constituir um advogado, o juiz nomeará um defensor para oferece-la e concederá 10 dias para vistas aos autos e resposta. Caso o acusado não compareça nem mande seu defensor, suspende o processo e o prazo prescricional.

Se houver indícios de que o acusado está dificultando para receber a citação, o oficial de justiça deverá procederá a citação por hora certa ocasião em que se cumprirá os termos do Código de Processo Civil (art. 227 a 229) e o juiz nomeará um defensor dativo se este não comparecer. (art. 362, CPP).

De acordo com o art. 397 do CPP, o juiz deverá conceder a absolvição sumária do acusado nos seguintes casos: Havendo causa excludente de ilicitude do fato; Havendo excludente da culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade; Que o fato narrado não seja tipificado como crime, ou que esteja extinta a punibilidade do agente.

 Em não se verificando nenhuma dessas situações, o juiz marcará audiência de instrução e julgamento, que terá as seguintes fases: Audiência no prazo máximo de 60 dias; Declarações da vítima; Oitiva de testemunhas (8 ao máximo para cada lado); Esclarecimentos de peritos; reconhecimentos ou acareações (fase facultativa); Interrogatório do acusado; Alegações finais orais (20 minutos, podendo ser prorrogado por mais 10); 10 minutos para o assistente de acusação, se houver; Se tiver mais de um acusado o tempo conta individualmente para cada um; Sentença oral. O juiz poderá conceder prazo de 5 dias para apresentação de memoriais.

5) Aponte três hipóteses de competência territorial especial (foros especiais) no CPC de 1973 e três no Novo CPC.

A partir do art. 95 do CPC têm-se os foros especiais que se aplicam com prevalência sobre o comum. No caso de aparente concurso entre qualquer uma das regras dos arts. 95 a 100 e a do art. 94, terá preferência a primeira, em virtude do princípio segundo o qual lex specialis derogat legi generali.

São os foros especiais: Foro das ações reais imobiliárias; Foro da sucessão hereditária; Foro competente nas ações contra o ausente; Foro competente nas ações contra o incapaz; Foro competente da União e dos Territórios; Foro ratione personae; Foro competente nas ações de separação, divórcio e anulação de casamento entre outros.

Já no Novo CPC existem apenas três diferenças em relação ao atual regramento da competência territorial. No mais, as normas previstas no CPC vigente foram integralmente repetidas.

A primeira diferença está num dispositivo que versa sobre a competência territorial nos casos das demandas ajuizadas pela União ou contra a União. Trata, portanto, da competência da Justiça Federal. Assim: "as causas em que a União for autora serão movidas no domicílio do réu; sendo ré a União, poderá a ação ser movida no domicílio do autor, onde ocorreu o ato ou o fato que deu origem à demanda, onde esteja situada a coisa ou no Distrito Federal" (art. 52).

Efetivamente, a proposta é a de que no novo CPC seja suprimida a norma que está contida no art. 100, I, do atual CPC e que estabelece que é competente o foro da residência da mulher "para a ação de separação dos cônjuges e a conversão desta em divórcio, e para a anulação do casamento". Em seu lugar, propõe-se que seja competente o foro "do último domicílio do casal para o divórcio, a anulação de casamento, o reconhecimento ou dissolução de união estável; caso nenhuma das partes resida no antigo domicílio do casal, será competente o foro do domicílio do guardião de filho menor, ou, em último caso, o domicílio do réu" (art. 53, I).

A proposta, sob o aspecto material, demonstra, de imediato, uma mudança de perspectiva da ótica do legislador no que toca à proteção dos interesses do cônjuge feminino e, ao lado disso, revela atenção para com as situações, extremamente frequentes, que envolvem relações de união estável. Já sob o aspecto formal, a sugestão está em consonância com o fato de haver sido proscrito do ordenamento jurídico pátrio o instituto da separação judicial.

Por fim, a terceira diferença constatada no projeto que é competente o foro do lugar "de moradia do idoso, nas causas que versem direitos individuais no respectivo estatuto" (art. 53, III, e).


6) Arrole duas hipóteses da competência da Justiça Federal em matéria penal e uma hipótese de competência em razão da pessoa.

A competência originária da Justiça Federal, em matéria processual penal é julgar os crimes em que estejam envolvidos bens ou interesses da União. Estão excluídas desta categoria as contravenções, em razão de própria previsão legal contida no art. 109, IV do CPP e da Súmula n. 38 do STJ, cabendo, portanto, as contravenções à competência da Justiça Estadual Comum. Expressamente contemplada na Constituição Federal, portanto, o art. 108 cuida da competência dos Tribunais Regionais Federais – TRFs, enquanto que o art. 109 trata da competência dos juízes federais.

Quanto às exceções previstas na parte final do inciso I, art. 109, considera-se que: a competência é em razão da pessoa. Está-se referindo a empresa pública federal, excluídas as sociedades de economia mista federais (exemplo: Banco do Brasil e Petrobrás têm foro na Justiça Estadual).
A expressão "entidade autárquica" é genérica. Também incluem as autarquias federais, as agências reguladoras federais, as fundações federais de direito público, os conselhos federais de fiscalização profissional. Lembre-se que a Súmula 66 do STJ indica que Compete à Justiça Federal processar e julgar execução fiscal promovida por Conselho de fiscalização profissional.
Quando entidade federal prevista neste inciso intervém em processo em curso na Justiça Estadual, o juiz estadual deve declinar a competência, sem nem mesmo julgar o pedido de intervenção (Súmula 150, STJ: Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas). O juiz federal, entendendo não ser o caso de tal intervenção, não deve suscitar conflito e sim declinar sua competência, restituindo os autos à Justiça Estadual (Súmula 224, STJ: Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito). O juiz estadual não pode discutir essa decisão (Súmula 254, STJ: A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual).

7) Como se dá a atuação da Defensoria Pública em especial quanto à assistência judiciária gratuita?

A Defensoria Pública da União é um órgão vinculado ao Ministério da Justiça. Foi criada pela Lei Complementar nº. 80/94 com o objetivo de prestar assistência jurídica, integral e gratuita aos necessitados. Em sua atuação, vem promovendo a melhoria e a recuperação da condição de cidadania de milhares de brasileiros, contribuindo para a sua inclusão social.

De acordo com levantamento feito pelo Ministério da Justiça, o quantitativo de defensores públicos é insuficiente para atender a demanda por assistência jurídica integral e gratuita que cresce em todo o Brasil. Gestões estão sendo feitas junto a outros órgãos para a cessão de servidores, bem como junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para a ampliação do quadro e autorização de concursos.

A Defensoria Pública Geral da União aprimorou os procedimentos até então existentes, redesenhando a instituição conforme os pressupostos admitidos na Administração Pública [1]. Sua atuação passou a ser definida de forma conjunta com a categoria e recebeu a validação do Conselho Superior. A partir daí, com uma nova estrutura, buscou atender os anseios da sociedade, expressos no mandamento constitucional.  Para desenvolver seu trabalho, a Defensoria Pública elaborou o programa “Assistência Jurídica Integral e Gratuita”. Esse programa tem por objetivo a prestação e orientação jurídica gratuita ao cidadão, contribuindo para a democratização da justiça. Tem também como função garantir a prestação de assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, ao cidadão necessitado. Nesse sentido, prevê metas relacionadas à instalação e manutenção de núcleos da Defensoria Pública da União e ao atendimento ao cidadão.

O mencionado programa apresenta uma política de expansão das atividades de prestação dos serviços jurídicos aos cidadãos, levando em conta o atual quadro de defensores públicos. Essa política está direcionada ao fortalecimento dos núcleos da Defensoria Pública da União nas capitais. Está prevista, ainda, a interiorização da Defensoria Pública, passando a operar com uma forte base de apoio e com planejamento que possibilite sua implantação nas áreas mais distantes e carentes da população, por meio da defensoria itinerante.

A obrigação da efetiva prestação da assistência jurídica está prevista, como foi visto, na Constituição Federal, que também estabeleceu quem deve prestar essa assistência. Embora se admita que órgãos não-estatais possam prestar essa assistência, não se pode perder de vista que a obrigação de conceder a assistência jurídica é do Estado, através da Defensoria Pública.

O art. 134 da Carta Magna define a Defensoria Pública como uma instituição essencial à função jurisdicional do Estado, atribuindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5.º, LXXIV. Portanto, cabe-lhe a defesa dos interesses individuais dos que não têm condições financeiras para custear a prestação dos serviços de atendimento jurídico. Porém, infelizmente, ainda não existe a aplicação integral do referido artigo, que criou a Defensoria Pública. Em muitos lugares, essa instituição não fornece defensores para que o cidadão possa mover ações contra a Administração Pública e defender seus interesses.

[1] BRANDÃO, Fernanda Holanda de Vasconcelos. O papel da Defensoria Pública na prestação da assistência jurídica. <http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=9191> 


8) Como se dá a integração da capacidade processual civil, ativa e passiva, dos cônjuges?

Prescreve o art. 10 do Código de Processo Civil que caso um dos cônjuges pretenda propor ação versando sobre direitos reais imobiliários, deverá ter o consentimento do outro cônjuge.

Desta regra é possível extrair o seguinte: (a) Não há a necessidade de formação de um litisconsórcio no pólo ativo, ou seja, se o cônjuge pretenter propor ação, mas tão somente o consentimento do outro; (b) No pólo passivo, por força do art. 10, § 1º, há a necessidade de formação do litisconsórcio passivo; (c) Os casos acima descritos não abrangem Uniões Estáveis e, no que tange ao casamento, não importa o regime de bens para a incidência da regra; (d) No que tange às ações possessórias, somente haverá litisconsórcio no pólo passivo se houver composse ou ato praticado por ambos os cônjuges.

9) Compare o Procedimento Comum no Novo CPC com o Procedimento Comum do CPC de 1973.

O novo CPC baseou-se em inúmeros corolários, reduzidos a alguns tópicos programáticos que orientaram a elaboração dele, como por exemplo (a) a simplificação procedimental, (b) o prestígio ao contraditório, (c) o estímulo à uniformização da jurisprudência e à obediência aos precedentes, (d) a consagração e positivação das orientações doutrinárias e jurisprudenciais majoritárias e (e) a sistematização dos institutos.

A mudança mais profunda foi desenhada para o processo de conhecimento. O novo rito comum incorpora a primazia pela solução dos conflitos por intermédio de técnicas de conciliação e mediação.

Na dicção do artigo 335, se não for o caso de indeferimento da petição inicial ou de improcedência liminar do pedido formulado no processo de conhecimento, o juiz deverá designar audiência de conciliação ou de mediação com antecedência mínima de trinta dias, devendo o réu ser citado com pelo menos vinte dias de antecedência.

Essa sistemática, em princípio, aponta para a possibilidade de uma rápida solução do conflito. Contudo, a realidade do Judiciário ainda está bastante distante do propósito do legislador.

A exigência de audiência inaugural para todos os processos de conhecimento demandará estrutura física bem mais avantajada e pessoal qualificado para a realização de conciliação e, em especial, mediação, o que hoje é uma realidade bem distante do Judiciário Brasileiro, em especial das comarcas menores do nosso país.

Diante deste cenário, é possível prever que os juízes que não contarem com estrutura condizente construirão alternativas para evitar a realização da audiência como regra, tendo em vista que o grande volume de trabalho impossibilita a presença do magistrado em todas as sessões de conciliação e de mediação.

Também merece reflexão a impossibilidade fática de realização da audiência no prazo de trinta dias desejado pela Nova Lei, pois os cartórios judiciais trabalham com carência de servidores e acúmulo de trabalho, de forma que jamais conseguirão expedir os mandados de citação e efetivar o ato citatório em meros dez dias, considerando-se que a nova norma exige que o réu seja citado com pelo menos vinte dias de antecedência do ato.

Este quadro revela o grande risco da adoção da audiência de conciliação e mediação antes do desenvolvimento completo da fase postulatória, pois não serão poucos os processos que aguardarão por meses para a realização desta primeira solenidade.

O § 4º do artigo 335 ressalva que a audiência não será realizada quando ambas as partes manifestarem, expressamente, o desinteresse na composição consensual ou na hipótese em que o processo não admitir autocomposição.

A redação é infeliz, pois exige, em uma interpretação literal, que o desinteresse pela composição seja recíproco. Não há sentido em se exigir da parte desinteressada a participação na sessão, pois já há o propósito de não compor, o que certamente reduzirá bastante qualquer possibilidade de solução consensual. A manutenção da audiência, nesse particular, somente contribuirá para procrastinar a solução da demanda.

O rito sumário do Código em vigor também prevê a realização de uma audiência inaugural de conciliação. Dentro da filosofia de concentração de atos e para conferir celeridade ao processo, na hipótese em que a composição amigável não é frutífera, os demais atos das fases postulatória e ordinatória são realizados na própria audiência, inclusive privilegiando a oralidade do rito.

O novo CPC não contemplou essa possibilidade. Conforme o disposto em seu artigo 336, inciso I, se qualquer das partes não comparecer à sessão de conciliação ou se não houver autocomposição, abrir-se-á, a partir daquela data, o prazo de quinze dias para o oferecimento da contestação.

A contagem de prazos sofreu severa modificação com o Novo Código. O caput do artigo 219 estipula que os prazos processuais estabelecidos por lei ou pelo juiz computar-se-ão somente em dias úteis. A situação ainda é agravada pelo artigo 220, que suspende o curso dos prazos no período de 20 de dezembro a 20 de janeiro.

No cotejo dessas disposições legais, é facilmente percebido que um prazo de quinze dias cuja contagem iniciou-se após a primeira semana de dezembro somente findar-se-á no final de janeiro ou início de fevereiro. Essa nova forma de contagem de prazos, embora atenda aos reclamos dos advogados, elevará o tempo de tramitação dos processos, indo de encontro ao tão festejado ganho de celeridade festejado pelos juristas autores do projeto.

Na sequência do novo procedimento, o prazo para réplica, que antes era de dez dias corridos, foi ampliado para quinze dias úteis, conforme redação dos artigos 357 e 358. A prática forense revela que os dez dias eram suficientes para a manifestação da parte autora, sem qualquer prejuízo ao exercício do contraditório. Logo, não se entende a razão pela qual esse prazo, agora em dias úteis, foi ampliado.

Esgotados os atos da fase postulatória e ordinatória, o Novo Código reproduz, em linhas gerais, a sistemática já em vigor, permitindo que o magistrado promova o julgamento antecipado da lide ou, caso entenda necessário, avance, após o saneamento, para a fase instrutória.

Em relação ao julgamento antecipado da lide, o novo CPC traz, no artigo 363,  a previsão da sentença parcial de mérito, impugnável por agravo de instrumento, pondo fim à discussão doutrinária sobre a possibilidade de sentenças parciais, face à inexistência de previsão legal expressa no Código em vigor.


10) Conceitue e explique o que são processos de conhecimento, de execução e cautelar.

No processo tem-se uma sucessão ordenada de atos dentro de modelos previstos em lei que são os procedimentos, também chamados de ritos. O procedimento é o modo próprio de desenvolvimentodo processo, conforme a exigência de cada caso.

O rito pode ser Ordinário: (A partir do artigo 282 do Código de Processo Civil) Quando forem demandas complexas que versam sobre valores acima de sessenta salários mínimos; Sumário: (Regido pelo artigo. 275 do CPC). Atinge as causas que não excederem a 60 vezes o valor do salário mínimo, ou independente do valor, que verse sobre parceria, arrendamento, danos causados em acidente de veículo, entre outros; Sumaríssimo: (É previsto no artigo 852, alínea a, e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho) Versa normalmente sobre matérias não complexas. Para se enquadrar neste rito é necessário que o valor da demanda não exceda a 40 vezes o valor do salário mínimo.

O Processo de execução  se dá quando já se possui um título executivo judicial (Artigo 475, n, CPC) – que já tenha transitado em julgado – ou extrajudicial (Artigo 585, CPC). Execução é o meio pelo qual alguém é levado a juízo para solver uma obrigação que tenha sido imposta por lei ou por uma decisão judicial.

O Processo Cautelar é um processo preventivo, que visa evitar danou ou vício irreparável ou de difícil reparação. O processo cautelar pode apresentar-se na forma preparatória, quando instaurado antes da propositura da ação principal, ou na forma incidental, quando essa se encontra  em andamento. De acordo com o artigo 800 do CPC, as medidas cautelares serão requeridas ao juiz competente para conhecer a causa e, quando preparatórias, ao juiz competente para conhecer da ação principal.

[1] CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. 20ª. Ed. Rio de Janeiro. Lumen Juris.2010. 

11) Conceitue, com exemplos: os direitos, os deveres e os ônus das Partes no processo.

O juiz (Estado-juiz): qualidade essencial é a sua imparcialidade – Causas de impedimento e suspeição (CPC, arts. 134 e 135). O juiz não pode se eximir de atuar no processo, desde que tenha sido adequadamente provocado: não se admite o non liquet (CF, art. 5º, XXXV e CPC, art. 126).

Poderes: administrativos ou de polícia (CPC, art. 445); jurisdicionais: poderes-meios (ordinatórios, CPC, art. 262 e instrutórios (CPC, art. 130) e poderes fins (decisórios e executórios).

Deveres de dar tratamento igualitário às partes (CPC, art. 125, I), dar rápida solução ao litígio (CPC, arts. 125, II, 130, 416, § 1º e 2º, 412, 330 e 105), reprimir os atos atentatórios à Justiça (CPC, arts. III e 129), de sentenciar, de agir com imparcialidade.

As partes (autor e réu): estes são os principais sujeitos parciais do processo. Autor ou demandante é aquele que deduz em juízo uma pretensão. Réu ou demandado é aquele que em face de quem é deduzida uma pretensão em juízo. Na execução usam-se os termos: exeqüente ou credor e executado ou devedor.

O litisconsórcio é o fenômeno de autores e/ou réus num mesmo processo. O litisconsórcio pode ser ativo ou passivo (CPC, arts. 46/49).

A intervenção de terceiros no processo ocorre em substituição a alguma das partes ou em acréscimo a elas. A assistência, a oposição, a nomeação à autoria, a denunciação da lide, o chamamento ao processo e o recurso do terceiro prejudicado são as modalidades de intervenção de terceiros. Essas intervenções podem ser espontâneas ou provocadas. (CPC, arts. 56/80).

As partes têm faculdades, ônus e deveres. Faculdades processuais são escolhas a serem feitas pelas partes no curso da relação processual. Ônus processual são faculdades que estão diretamente ligadas ao próprio interesse da parte, que arcará com as respectivas conseqüências processuais, p. ex. o ônus de contestar tempestivamente o pedido e o ônus de produzir a prova de suas alegações (CPC, art. 133, I e II, e CPP, art. 156).

Os deveres estão ligados aos interesses de todos os sujeitos processuais e o descumprimento poderá gerar graves sanções, inclusive de natureza penal (CPC, arts. 14, 15 e 18). Há ainda o dever de pagar as custas e o vencido, reembolsar as despesas e os honorários do vencedor (sucumbência).

12) Defina os seguintes institutos: extradição, deportação, auxílio direto, expulsão.

A extradição está prevista na Constituição Federal, artigo 5º, inciso LI. É cabível somente ao brasileiro naturalizado, nunca ao brasileiro nato, possível em duas situações: se praticar crime comum antes da naturalização ou em caso de tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, no caso de comprovado envolvimento, não importando o momento da prática do crime. Vale lembrar que o estrangeiro não poderá ser extraditado em caso de crime político ou de opinião (art. 5º, inc. LII, CF).

A expulsão está prevista no artigo 65 da lei nº 6.815/80, possível para o estrangeiro que de qualquer forma atentar contra a segurança nacional, a ordem política ou social, a tranquilidade ou moralidade pública e a economia popular, ou cujo procedimento o torne nocivo à conveniência e aos interesses nacionais. O parágrafo único do mesmo artigo entende possível a expulsão do estrangeiro que praticar fraude a fim de obter a sua entrada ou a permanência no Brasil, dentre outros.

A deportação é meio de devolução do estrangeiro ao exterior, em caso de entrada ou estada irregular no estrangeiro, caso este não se retire voluntariamente do território nacional no prazo fixado, para o país de origem ou outro que consinta seu recebimento. Esta não se procederá caso haja periculosidade para o estrangeiro.

O auxílio direto é instrumento usado atualmente para facilitar a realização de atos internacionais entre os países e se caracteriza pelo peculiar fato de que o país requerente abre mão do exercício de sua jurisdição interna e por conseguinte soberania, solicitando que o próprio país na qual se deseja ver um dado ato judicial ou administrativo cumprido e que se faz necessário para o negócio jurídico realizado se concretizar, podendo ser ativo e passivo.

Ou seja, tanto o Brasil recebe pedidos de países para que os atos aqui se realizem, utilizando-se da autoridade central, a qual intermediará junto aos órgãos competentes, fazendo inclusive internamente o próprio pedido acaso a mesma não seja diretamente responsável para feitura do ato ou o Brasil requer no mesmo estilo ao país que haja necessidade de realização de um ato, tudo inclusive devidamente previsto em tratados e acordos internacionais.

13) Diferencie a competência absoluta da competência relativa. Como se argui a incompetência relativa no CPC de 1973 e no Novo CPC?

A competência é considerada absoluta, em princípio, quando fixada em razão da matéria, em razão da pessoa ou pelo critério funcional. A competência absoluta é inderrogável, não podendo ser modificada. A incompetência absoluta deve ser declara de ofício e pode ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição, independentemente de exceção (art. 113, CPC). 
Via de regra, a incompetência absoluta é arguida como preliminar da contestação (art. 301, II, CPC). Declarada a incompetência absoluta, os atos decisórios serão nulos, remetendo-se os autos ao juízo competente (art. 113, § 2º, CPC). 
Considera-se competência relativa quando fixada em razão do território ou em razão do valor da causa.  A incompetência relativa é arguida por meio de exceção. Caso o réu não o faça, no momento oportuno (art. 297, CPC), dar-se-á a prorrogação da competência e o juiz que era incompetente passa a ser competente, embora pudesse ter sido afastado (art. 114, CPC). 

O juiz não pode declarar a incompetência relativa de ofício, pois não pode ele conhecer de questões suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte (art. 128, CPC). A exceção é um incidente, processado em separado, em autos apartados, que serve para acusar a incompetência relativa do juiz, bem como sua suspeição ou impedimento (art. 304).

No novo CPC,  não há mais necessidade de se prever peças distintas para a arguição da incompetência absoluta e relativa, pois o atual incidente de incompetência relativa não mais existirá no Novo CPC. Todas as questões preliminares, próprias ou impróprias, serão deduzidas na peça de defesa. Desse modo, o art. 64 determina que ambas as formas de incompetência devem ser alegadas na contestação. 

14) Diga quais são os órgãos competentes para processar e quais os requisitos do: a) exequatur; b) carta rogatória; c) homologação de sentença estrangeira?  

a) Exequatur é um documento que autoriza a execução das atividades consulares. Atualmente, a competência para a sua concessão é do STJ (CF, art. 104, I, i). Antes da EC 45/2004, tal competência era do STF. Para valer, sua tradução deve ser feita por tradutor juramentado. 

b) Carta rogatória é o pedido que se faz para que o órgão jurisdicional de outro país ajude na execução e comunicação de alguns atos processuais. O artigo 109, X, da CF define que sua execução é de competência do juiz federal, depois que se concede o exequatur. Seus requisitos estão previstos no art. 202 do CPC, quando ativa, e quando passiva, deve respeitar o previsto no CPC, art. 211 e CPP, arts. 784, 785 e 786. 

Assim como o exequatur, a homologação de sentença estrangeira era de competência do STF mas passou ao STJ com a EC 45/2004, sendo atribuição do Presidente da referida casa. É um processo que certifica a eficácia de um ato judicial de outro país nacionalmente, devendo seguir os seguintes requisitos: autoridade competente para proferi-la, citação das partes ou revelia legalmente verificada, trânsito em julgado e autenticação pelo cônsul brasileiro, com tradução juramentada. 

15) Discorra sobre o critério da competência funcional e quais suas espécies?  

A competência em razão da função existe pois vários juízes podem estar responsáveis por um mesmo processo, e o critério funcional determina as atribuições de cada um deles, como a preparação do processo (juiz preparador) e seu julgamento (juiz julgador), sem contar que um mesmo processo pode passar por vários graus de jurisdição durante o seu trânsito, tendo juízes diferentes neles. É importante lembrar que um não pode entrar no âmbito do outro.  

As espécies são: no plano horizontal (no mesmo grau de jurisdição, como já mencionado, pode haver atribuições diferentes para diferentes juízes) e no plano vertical (como também já foi exposto, em diferentes graus de jurisdição). 

16) Discorra sobre os seguintes fenômenos: a) Conexão; b) continência; c) perpetuação da jurisdição; d) prevenção; e) Litispendência?  

a) Conexão: ocorre quando há um encadeamento entre duas ou mais ações por serem muito conectadas entre si, de forma que podem ser conhecidas e decididas pelo mesmo juiz. Pode acontecer até que elas se juntem em um mesmo processo. Assim, proporciona-se celeridade e evita-se sentenças contraditórias. 

b) Continência: quando há identidade entre as partes e as causas de pedir. Desse modo, ela abrange a conexão, sendo um pouco mais ampla. Busca-se o mesmo fim da conexão, anteriormente exposto. 

c) Perpetuação da jurisdição: após a fixação da competência de um juiz no momento da propositura da ação, esta continua até o fim da causa, ou com a sua decisão/execução, ou com o término da função jurisdicional deste juiz. Tal perpetuação admite que ocorra modificações de estado de fato ou de direito no decorrer do processo sem se alterar, desde que não haja supressão do órgão judiciário ou mudança da competência por matéria ou hierarquia. 

d) Prevenção: ocorre quando há vários juízes competentes para uma mesma causa, que ficará, então, com o juiz que primeiro tomar conhecimento desta, caracterizando uma jurisdição preventa. Não é um critério determinativo, mas um termo da doutrina de competência que é usado. 

e) Litispendência: identificada quando há duas ou mais causas com as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido, ou seja, idênticas. Quando verificada, extingue-se a segunda ação, sem o julgamento de seu mérito 

17) Em linhas gerais, o que mudou no instituto da denunciação da lide do regime do CPC de 1973 para a denunciação da lide prevista no Novo CPC?  

A denunciação da lide é o "chamamento à autoria", que ocorre quando o autor da ação, ou o réu, traz a juízo um terceiro que garante seu direito, na intenção de cuidar deste caso perca a causa. Segundo o CPC, art. 70, é um ato obrigatório, mas que não induz a uma sanção caso descumprido, de modo que na verdade se caracteriza como um ônus, pois se não realizada, a parte não poderá efetuar um possível direito de regresso. No novo CPC, tal ato deixou de ser formalmente obrigatório, de maneira que ainda se a parte não o realizar, ela ainda assim terá o direito de regresso. 

18) Em que consiste o Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica e como é tratado essa forma de intervenção no Novo CPC?  

Quando há uma pessoa jurídica, os atos de seus administradores são considerados como da própria pessoa jurídica pela teoria dos órgãos. Entretanto, quando há abuso de direito e/ou desvio de finalidade, desconsidera-se a separação entre o patrimônio da empresa e o dos sócios, que serão responsabilizados por seus atos pessoalmente. Entretanto, ainda não há pacificidade quanto ao procedimento de desconsideração. A jurisprudência já admitiu tanto que a desconsideração só se dê na decisão, quanto através dos próprios autos da execução, pois é matéria apenas incidental. Com o novo CPC, tal problema é resolvido com o inciso II do art.77, que diz que o incidente de desconsideração de personalidade jurídica "é cabível em todas as fases do processo de conhecimento, no cumprimento de sentença e também na execução fundada em título executivo extrajudicial", pacificando o entendimento. 

19) Explique o que significa: a) Princípio da vedação dos tribunais de exceção? b) Imparcialidade e independência do juiz?  

a) Princípio da vedação dos tribunais de exceção: presente na CF, artigo 5º, inciso XXXVII, preza pela proteção do princípio do juízo natural, que objetiva o julgamento de ações pelas pessoas legitimamente competentes para tanto, através de lei ou da constituição, já designados desde antes que o fato material do processo acontecesse para que não haja privilégios. Como esperado, os tribunais de exceção prestigia pessoas específicas, uma vez que suas causas são postas a julgamento por juízes selecionados, que por vezes não são competentes nem prezam pela imparcialidade. 

b) Imparcialidade e independência do juiz: o juiz é um órgão que está entre e acima das partes. Sua imparcialidade é um pressuposto processual e diz respeito à capacidade subjetiva do juiz de considerar a ação sem pender para nenhuma das partes, ateando-se apenas ao exposto para proferir sua decisão. Para não ferir tal pressuposto, o juiz deve se considerar impedido ou ao menos suspeito quando há elementos que possam indicar parcialidade. Já a independência do juiz pode ser jurídica ou política, o que quer dizer que o juiz só se subordina a lei, a qual ele interpreta, vivenciando-a e dando voz a esta. Ou seja, o juiz nem se subordina a outros órgãos do Poder Judiciário, mas também dispões de algumas garantias que auxiliam sua independência, como a vitaliciedade, a inamovibilidade e a irredutibilidade dos subsídios, de maneira que ele se não seja limitado politicamente. 

20) Explique o que significam os seguintes institutos: a) Legitimidade ordinária; b) Substituição Processual; c) Sucessão Processual?  

a) Legitimidade ordinária: inicialmente, não se admite que uma pessoa pleiteie direitos dos quais não são titulares, gerando assim ilegitimidade da parte, salvo exceções. Desta forma, a legitimidade ordinária ocorre quando uma pessoa vai a juízo em nome próprio, postulando sobre seus próprios direitos. 

b) Substituição processual: é como uma legitimação extraordinária, que ocorre a partir da autorização da lei de uma pessoa requererem nome próprio um direito do qual não é titular. É excepcional, pois a legitimidade ordinária é a regra, e é limitada pela lei, devendo ser prevista em lei. Deve-se lembrar que a substituição não é uma representação, pois nela se atua em nome próprio. 

Sucessão processual: ocorre quando há a troca de uma parte pois a titularidade do direito pleiteado também sofreu alterações. Assim, a pessoa estaria requerendo em nome próprio um direito do qual é titular, o que difere tal instituto da substituição processual.  

21) Explique os critérios de competência em razão da pessoa, em razão da matéria e em razão do local?  

Em razão da matéria: diz respeito à natureza material da ação, pois alguns juízes são, por lei, competentes para tratar de apenas uma matéria específica. Primeiro, analisa-se se a matéria é competência dos tribunais superiores para, então, ir encaixando-a nos demais órgãos jurisdicionais. 

Em razão do local: pelo CPC, o critério determinativo é o domicílio do réu, mas depende da matéria a ser tratada, pois, por exemplo, na ação penal, o que determina é o lugar onde foi cometido o crime. Há a competência territorial geral e os foros especiais. 

Em razão da pessoa: leva em consideração a condição da pessoa que está em juízo, se é uma pessoa jurídica de direito público, se é nacional ou estrangeira, se são órgãos ou pessoas, sua função e cargo. Isso não quer dizer que há prioridades, a CF veda tribunais de exceção. 

22) O Membro do Ministério Público pode ser acionado diretamente por ter atuado no processo com dolo? O juiz também pode aplicar-lhe multa por considerar ter havido litigância de má-fé do Agente Ministerial?  

Sim, o CPC, art. 85 versa que o agente do Ministério Público pode ser responsabilizado pessoalmente quando agir com dolo ao exercitar seu ofício, não caracterizando responsabilidade do Estado. É fundamental a presença de má-fé para se caracterizar o que está previsto na legislação. Pelo CPC, art. 14, todos aqueles que participam do processo devem "proceder com lealdade e boa-fé", isso deve incluir os agentes do Ministério Público, de modo que o parágrafo único, ao dispor que "pode o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa", também cabe à eles. O art. 35 confirma nossa intuição em aplicar o dispositivo acima exposto ao mencionar a multa imposta a serventuário do Estado. 

23) O que é a denominada “administração judicial de interesses privados”? Quais as suas características principais?  

A administração judicial de interesses privados é a chamada jurisdição voluntária (ou graciosa), que avalia interesses que não estão em conflito com os interesses de outras pessoas, sendo apenas uma forma de tutela, sem "compor um litígio". Neste formato de jurisdição, não há partes, mas sim interessados, não há necessidade de instauração de contraditório, e não há conflito a ser composto, portanto, não há uma "coisa julgada". 

24) O que é conflito de competência e qual é o seu procedimento?  

O conflito de competência acontece ou quando há mais de um juiz competente (positivo) ou nenhum (negativo) para julgar uma determinada ação. Assim, fica estabelecida uma dúvida sobre a competência, que deve ser sanada. Estipula-se o seguinte procedimento para a instauração do conflito de competências: provocação, de ofício pelo juiz ou petição da parte/Ministério Público, encaminhamento ao Presidente do Tribunal, distribuição ao relator, que solicitará informações aos juízes, designando um juiz provisório. Haverá então o transcurso do prazo estabelecido pelo relator, e então o Ministério Público será ouvido, seguindo para o julgamento no tribunal. 

25) O que é e quais as espécies de procuração dada ao advogado pelo seu cliente?  

A advocacia é uma função essencial à justiça, e o que ela estabelece é que uma pessoa irá representar o interessado em uma ação. Mas para que essa representação aconteça, o representado deve demonstrar interesse formal nela, o que acontece por meio da procuração, que é um documento legal no qual o outorgante confere o poder de agir em seu nome ao outorgado. A procuração pode ser pública (feita por um tabelião e lavrada em cartório, num livro próprio que será arquivado) ou particular (quando ou o outorgante, ou alguém com sua autorização, a prepara). 

26) O que é jurisdição internacional concorrente e o que é jurisdição internacional exclusiva?  

Adotando uma perspectiva internacional, podemos também considerar, em decorrência deste critério, as competências exclusiva e concorrente. Competência exclusiva diz respeito àquela em que apenas a justiça de um país pode examinar e resolver a demanda. Já quando falamos em competência concorrente, nos referimos àquela que dispõe da possibilidade de abrir o exame do caso a diferentes jurisdições estrangeiras, não sendo estas impedidas por algum preceito. 

27) O que é litisconsórcio unitário. Explique, com exemplo, se pode ocorrer a formação de litisconsórcio unitário facultativo? 

 O litisconsórcio unitário se caracteriza pela igual eficácia da sentença para todos os

litigantes, seja por lei ou por causa do tipo de relação jurídica em questão no processo. No CPC há uma confusão conceitual no art. 47, em que o conceito de litisconsórcio unitário é colocado como litisconsórcio necessário.

O litisconsórcio unitário facultativo, portanto, é possível sim, em casos que demandem uma solução única, independentemente da ação ser conjunta o não, como ocorrem com condôminos, que podem ter ações coletivas ou individuais, mas que dependendo da decisão é necessário que a decisão seja unitária.

28) O que é representação processual? Explique quais as espécies de representação processual? 

A representação processual seria a outorga de poderes para atuar em juízo em nome de outro, com a devida procuração. As espécies de representação processual são: voluntária, podendo ser por mandato/procuração, conforme o art. 653 do CC ou podendo ser representação por advogado, com a devida procuração, de acordo com o art. 36 do CPC; e obrigatória, representando um incapaz, de acordo com o art. 8 do CPC ou representado pessoas jurídicas ou outros entes, conforme o art. 12 do CPC.

29) O que são nulidades processuais e pressupostos processuais? Dê um exemplo de nulidade processual absoluta e um exemplo de pressuposto processual de existência?

 A nulidade processual é qualidade de um ato processual que devido a um vício afeta a validade do processo, de acordo com seu grau de gravidade. No caso da nulidade processual absoluta, o vício em questão é irreversível e deve ser relacionado a uma matéria de interesse público, tendo eficácia ex tunc, como previsto, por exemplo, no art. 84 do CPC:  “Quando a lei considerar obrigatória a intervenção do Ministério Público, a parte promover-lhe-á a intimação sob pena de nulidade do processo.”

Já os pressupostos processuais são os requisitos que devem ser satisfeitos para o surgimento e desenvolvimento da relação processual. Um exemplo de pressuposto processual de existência é o órgão judicial, pois um juiz com investidura para julgar o caso é imprescindível para o processo.

30) Pode haver litisconsórcio multitudinário necessário? Explique? 

O CPC prevê apenas casos de litisconsórcio multitudinário facultativo, autorizando inclusive que o juiz possa limitar o número de litigantes no litisconsórcio facultativo quando for melhor para o julgamento, em um caso de litisconsórcio multitudinário, como está determindado em seu art. 47, o que não se aplica ao litisconsórcio necessário.

31) Quais as diferenças entre o assistente simples e o assistente litisconsorcial?

 O assistente simples auxilia o litigante, tendo interesse jurídico indireto na causa, não sendo o seu interesse julgado diretamente no processo em questão. Já o assistente litisconsorcial tem interesse jurídico direto no processo, devendo provar como será afetado pela sentença para integrar o processo, tornando-se assim parte dele e aderindo ao pedido do litigante inicial.

32) Quais as diferenças entre Processo e Procedimento? 

A distinção entre processo e procedimento está na natureza de cada um, em uma relação continente-conteúdo, pois o processo é relativo às relações jurídicas processuais, ao exercício da jurisdição, tendo um caráter mais abstrato. Já o procedimento consiste na formalidade externa do processo, a sequência de atos que devem ser cumpridas na relação processual.

33) Quais as diferenças entre suspeição e impedimento do juiz? Arrole quatro hipóteses de impedimento no processo penal? 

O impedimento e a suspeição distinguem-se pelo critério de comprometimento do juiz com a causa. O impedimento tem um caráter objetivo, tratando de situações em que a parcialidade do juiz será certamente afetada, caso ele seja parte do processo ou já tenha atuado nele ou ainda se atuarem no processo seu cônjuge ou algum parente seu. Já a suspeição tem um caráter subjetivo, não podendo ser automaticamente presumida, como ocorre com o impedimento. Na suspeição se incluem casos de amizade/inimizade do juiz com alguma das partes, bem como relação credor-devedor, entre outros em que o comprometimento da parcialidade do juiz não pode ser avaliado de forma sumária.

     No processo penal, pode haver impedimento do juiz nos casos elencados no art. 252 do CPP: “O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que: 

I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, como defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, autoridade policial, auxiliar da justiça ou perito;

II- ele próprio houver desempenhado qualquer dessas funções ou servido como testemunha;

III - tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a questão;

V - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, for parte ou diretamente interessado no feito.

34) Quais as funções, direitos e deveres do advogado no Processo? 

 O advogado tem a função de defender seu cliente em juízo, atuando no processo em audiências, promovendo a petição inicial e recorrendo. É dever do advogado declarar nas peças processuais o endereço para intimação e comunicar ao juízo eventual mudança de endereço. Ele tem ainda o direito de examinar qualquer processo, exceto os salvaguardados por sigilo; ter vista dos autos e retirar do fórum ou tribunal os autos , conforme o art. 40 do CPC.

35) Quais as hipóteses de nomeação de curador especial no processo civil e no processo penal? 

 No processo civil, o curador especial é nomeado quando: o incapaz não tiver representante legal ou quando os interesses do representante colidirem com os do incapaz ou ainda para o réu preso, bem como ao revel citado por edital ou com hora certa, como previsto no art. 9 do CPC.

Já no processo penal, nomeia-se um curador especial se o ofendido for menor de 18 (dezoito) anos, ou mentalmente enfermo, ou retardado mental, e não tiver representante legal, ou colidirem os interesses deste com os daquele ou ainda se o querelado tiver que aceitar o perdão e for mentalmente enfermo ou retardado mental e não tiver representante legal, ou colidirem os interesses deste com os do querelado.

36) Quais as mudanças ocorridas quanto ao impedimento do magistrado com o advento do Novo CPC em relação ao CPC de 1973? 

O novo CPC inclui novas hipóteses de impedimento do juiz, alterando a seguinte hipótese : “quando nele estiver postulando, como advogado da parte, o seu cônjuge ou qualquer parente seu, consangüíneo ou afim, em linha reta; ou na linha colateral até o segundo grau;” para  “quando nele estiver postulando, como defensor público, advogado ou membro do Ministério Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive;”. Adicionou a seguinte hipótese, que antes era de suspeição: “quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de qualquer das partes;” , e ainda as hipóteses a seguir: “em que figure como parte instituição de ensino com a qual tenha relação de emprego ou decorrente de contrato de prestação de serviços;”, “em que figure como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório;”, e “quando promover ação contra a parte ou seu advogado.”

37) Quais os principais atos da Fase Preliminar e da Fase Processual no Procedimento dos Juizados Especiais Criminais? 

 A fase preliminar é aquela em que ocorre a conciliação, oferecendo-se três opções: a aceitação da proposta de composição dos danos civis pelo autor; a transação penal; oferecimento oral de denúncia. Havendo denúncia ou queixa inicia-se a fase processual, na qual haverá uma audiência de instrução e julgamento, buscando-se novamente uma conciliação. Na audiência haverá a defesa pelo réu, a oitiva de testemunhas de acusação e de defesa, interrogatório do acusado,  debates orais e por fim a decisão do juiz


38) Quais os principais atos do Procedimento Comum na Justiça Trabalhista?

  A Justiça Trabalhista adota: para causas acima de 40 salários mínimos o procedimento ordinário comum, com uma audiência de conciliação e uma audiência de instrução, que também é de julgamento; em causas inferiores a 40 salários mínimos adota-se o procedimento sumaríssimo, que é uma versão simplificada do procedimento ordinário. Em casos de até dois salários mínimos adota-se o procedimento sumário, que é predominantemente oral,  com impossibilidade de recurso contra a sentença, exceto se for de matéria constitucional e dispensa os resumos dos depoimentos das partes e testemunhas ouvidas.

39) Quais os principais provimentos do juiz? Quais atos podem ser delegados do juiz para o Cartório Judicial? A sentença do juiz é diferente da sentença de um árbitro?  

Os principais provimentos do juíz são: o despacho, que é ato de ordem simples e de encaminhamento, de forma livre e que não pode causar prejuízo a parte; a decisão interlocutória, ato que resolve questão incidente no processo; e a sentença, que é resolução do juíz de primeiro grau. A sentença terminativa não chega a entrar na análise do mérito, já a definitiva chega a ingressar no mérito.

São delegados atos procedimentais, atividades cartorárias, formais e processuais, ao Cartório Judicial. Atos que não causariam dano às partes, como atos de mera ordem por despacho, podem ser delegados a auxiliares da Justiça, sob a fiscalização do juíz caso ocorra algum caso excepcional. A delegação de despachos de expediente contribui para a administração judicial, uma vez que seu foco é a celeridade processual.

A sentença do juíz se diferencia da sentença do árbitro pois aquela é possível recorrer para instâncias superiores, e esta não cabe recurso. Contudo, a decisão do árbitro pode se submeter ao crivo do Judiciário se esta violar direitos.

40) Quais os princípios institucionais e como se dá a intervenção do Ministério Público como parte e como fiscal da lei no processo civil e penal?

 São dois os princípios institucionais do MP. Primeiramente, o da unidade, que se traduz na não diferenciação de seus membros em suas funções, para que quando ocorra uma eventual substituição não haja alteração subjetiva nos processos. O MP é uma só corporação. O segundo princípio é o da independência funcional, significando que seus membros agem de acordo com sua consciência jurídica, sem ingerências de Poder Executivo, juízes, nem de órgãos superiores do MP. Outra perspectiva permite que o próprio MP regule a criação e extinção de cargos e regule também sua proposta orçamentária. O Ministério Público, em qualquer instância, não está ligado a interesses do Estado, é livre para opinar nos mandados de segurança e ações patrimoniais quando o Estado for parte. O MP tem tem a exclusividade da ação penal pública e a titularidade da ação civil pública "para a proteção do patrimônio público e social, do meio-ambiente e de outros interesses difusos e coletivos" (CF art 129, III).

Como parte no processo civil, o MP pode propor diversas ações, sendo destaque a ação civil pública. Como fiscal da lei, o MP atua como versa o artigo 82 do CPC, sendo portanto: nas causa em que há interesse de incapazes; nas causas concernentes ao estado da pessoa, poder familiar, tutela, curatela, interdição, casamento, declaração de ausência e disposições de última vontade; nas ações que envolvam litígios coletivos pela posse da terra rural e nas demais causas em que há interesse público evidenciado pela natureza da lide ou qualidade da parte.

No processo penal, o MP atua como órgão legitimado para a acusação nas ações penais públicas. Como fiscal da lei, o MP deve intervir em todas as fases do processo na ação penal privada. Caso o MP observe elementos para formar ação penal pública, este deve efetuar denúncia e tornar-se-á parte ativa do processo.

41) Quais as características e os requisitos da nomeação à autoria e do chamamento ao processo?

A nomeação à autoria é intervenção provocada pelo réu. Este indica um terceiro para ser nomeado réu. Acontece para casos em que o réu nomeante é mero detentor do bem do nomeado (verdadeiro possuidor), ou em caso de ação indenizatória, o causador dos prejuízos pode nomear autoria a quem ordenou que  cumprisse suas instruções.

O chamamento ao processo consiste de solicitação do réu para adição de terceiro ao processo, geralmente os outros devedores solidários em uma cobrança de dívida, para que este se responsabilize pelo requerimento do autor também. O artigo 77 do CPC elenca as situações em que é possível fazer o chamamento ao processo.

42) Quais os tipos de honorários advocatícios? À luz do CPC atual e do Novo CPC, quais as regras dos honorários sucumbenciais quando for vencida a Fazenda Pública no CPC atual e no novo CPC? 

 Há dois tipos de honorários advocatícios: os honorários contratuais e os sucumbenciais. O honorário contratual é o pagamento pela prestação do serviço advocatício. O honorário sucumbencial é um valor que a parte perdedora repassa para a parte vencedora reembolsar seus gastos com advogado e custas processuais.

Nos casos em que é vencida a Fazenda Pública, no atual CPC, art 20, §4°, afirma-se que "os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juíz", ficando portanto a percepção do juíz para fixar os honorários. Com o novo CPC é excluída a "apreciação equitativa do juíz" nesse caso, cabendo a este regular a fixação dos honorários dentro de critérios objetivos em percentuais. Portanto, com o novo CPC o juíz não poderá mais fixar valores irrisórios, por exemplo, abaixo de 10% do valor em questão, para a parte perdedora, no caso, a Fazenda Pública.

43) Qual (s) a(s) diferença (s) entre a Assistência Simples e a Assistência Anômala das Pessoas Jurídicas? 

 A intervenção anômala está prevista no artigo 5° da lei n° 9.469/97, caracterizando intervenção em favor da fazenda pública, nas causas em que autarquias, fundações públicas, sociedades de economia mista e empresas públicas federais sejam parte. Essa espécie de intervenção é mais ampla que a assistência simples uma vez que o caput do artigo 5° assegura a intervenção por interesse presumido da União, e o parágrafo único dispensa a necessidade de haver interesse jurídico do assistente, podendo apenas haver interesse econômico em favor da fazenda pública. O artigo 52 do CPC esclarece que o assistente na modalidade simples deve ter interesse jurídico na intervenção.

44) Qual é a competência definida em lei para as causas cíveis de menor potencial ofensivo nos Juizados Especiais Estaduais Cíveis, nos Juizados Estaduais da Fazenda Pública e nos Juizados Federais? 

A competência dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais é definida pela lei 9099/95, artigo 3°, que explicita o que são as causas cíveis de menor potencial ofensivo. As causas são: de valor que não exceda 40 vezes o salário mínimo, as enumeradas no art. 275, II, do CPC, a ação de despejo para uso próprio, e as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não excedente a 40 salários mínimos. Podemos perceber dois critérios para a formação da competência: quantitativo (valor) e qualitativo (matéria). A maioria dos doutrinadores e a jurisprudência consideram a competência dos Juizados Especiais como relativa, por mais que na prática isso signifique certa sobrecarga para a Justiça Comum.

A competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública é definida em sua lei de criação 12.153/09. Portanto, para processar, conciliar e julgar causas cíveis de menor potencial ofensivo perante  o Estado, autarquia, fundação, empresa pública, etc, o Juizado Especial da Fazenda Pública tem competência para tramitar ações de até 60 salários mínimos, nulidade de ato administrativo, responsabilidade civil do Estado, entre outros.

Os Juizados Especiais Federais têm competência definida pela lei n° 10.259/2001, criada na Justiça Federal, para julgar causas de menor potencial ofensivo, ou seja, com pena máxima inferior a 2 anos ou multa, e ações com valor limite de 60 salários mínimos.

45) Qual é a diferença entre os embargos de terceiro e a intervenção de terceiros denominada oposição? 

 A diferença entre os embargos de terceiro e a oposição, prevista no artigo 56 do CPC, pode ser observada no tipo de processo em que podem atuar. Os embargos de terceiro é  figura especifica de processos de constrição judicial. Já a oposição é forma de intervenção de processos de conhecimento. Temos, portanto, que aquele opoente reclama o direito sobre a coisa para si, tanto contra o réu quanto contra o autor. Já o embargante reclama a constrição indevida de seus bens, determinada por ato judicial.

46) Qual é a função e quais os limites de atuação do assistente de acusação? 

 O assistente de acusação é parte adjunta ao processo, atuando no polo ativo, ao lado do Ministério Público, podendo intervir nos meios de acusação deste. (Mirabete). Garante o ofendido, posteriormente, capacidade de requerer, no juízo cível, reparação ao dano causado pelo crime.

A atuação do assistente é limitada pelo conteúdo do artigo 271 do CPP. São essas ações: propor meios de prova, requerer perguntas às testemunhas, aditar o libelo e os articulados, participar dos debates orais, e arrazoar os recursos interpostos pelo MP, ou por ele próprio, nos casos dos arts. 584, §1°, e 598, ambos do CPP.

47)Qual é a importância da coisa julgada como característica da Jurisdição?

 A coisa julgada traduz a solução definitiva de um conflito interindividual apreciado e julgado pelos órgãos jurisdicionais. Ou seja, os efeitos de uma sentença serão imutáveis: as partes não podem voltar em juízo pela mesma causa, os juízes não podem apreciar novamente a causa, nem o legislador pode reinventar preceitos divergentes. O artigo 5°, XXXVI, da CF/88 estabelece que "a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurpidico perfeito e a coisa julgada". Portanto, apenas o ato jurisdicional pode ser imutável em um Estado de Direito.

48) Quando é possível e quais os sujeitos envolvidos no Incidente de Deslocamento de Competência da Justiça Estadual para a Justiça Federal? 

 O instituto do deslocamento de competência aparece no ordenamento brasileiro com a EC n° 45/2004, previsto no artigo 109, § 5°, da CF/88. É instituto jurídico que permite que qualquer inquérito ou processo tramitando na justiça estadual seja deslocado para a justiça federal. Tal deslocamento só pode se efetivar quando houver lesão a direitos humanos, sendo esta a motivação para que se garanta o cumprimento de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil faça parte. O pedido só pode ser feito pelo Procurador-Geral da República. Cabe ao STJ deferir a procedência do pedido.

49) Quem é o amicus curiae? O que difere o amicus curiae do perito e do assistente simples? 

 O "amigo da corte" não é parte do processo. É pessoa física ou jurídica que atua apenas como interessado na causa, para apresentar ao Tribunal sua opinião sobre o tema debatido nos autos, e auxiliar o juíz em seu julgamento. É uma espécie de intervenção de terceiro no Processo Constitucional.  Algumas leis preveem a participação do amicus curiae em determinados processos.

A assistência simples é a intervenção de terceiro no processo, prestando auxílio a uma parte, autor ou réu, mantendo uma relação jurídica de direito material com este. Não obstante, o assistente terá os mesmos poderes e é sujeito aos mesmos ônus processuais que a parte assistida, conforme art 52 do CPC.

Portanto, enquanto a assistência simples auxilia uma parte, o amicus curiae auxilia o juíz na formação de seu convencimento, apresentando os efeitos do tema debatido em diversos campos da sociedade. Ademais, o amicus curiae não se confunde com a figura do perito, uma vez que  o perito, por meio de conhecimentos técnicos e científicos, produz as provas necessárias que auxiliem na decisão do caso e não apenas que facilitem a interpretação.

O amicus curiae não recebe honorários pelas informações prestadas,  não tem a finalidade de servir como meio de prova para o juíz, mas se propõe a ajudá-lo na formação de seu convencimento.

50) Quem são e quais as funções exercidas pelos principais auxiliares do juiz no processo, civil e penal? 

Os auxiliares do Juízo atuam por meio de movimentação, documentação e execução, no processo.

Entre as figuras clássicas de serventuários, podem ser arrolados o escrivão, o oficial de justiça, o perito, o contador e o intérprete.

O art 139 do CPC  indica os auxiliares que devem existir obrigatoriamente. São eles o escrivão, o oficial de justiça, o perito, o depositário e o administrador. Além disso, o artigo também permite que outros auxiliares sejam criados por leis de organização judiciária.

O CPP reserva os arts 274 a 281 para regulamentar os auxiliares da Justiça.

O escrivão tem função chamada Ofício de Justiça (art 140, CPC).  Possui funções autônomas à ordem judicial como a documentação, certificação, movimentação dos autos. Exerce também funções vinculadas, como citações e intimações.

O Oficial de Justiça executa procedimentos  externos ao juízo. É a comunicação entre o judiciário e as partes interessadas. Como prevê o artigo 143 do CPC, o oficial de justiça é encarregado de executar tarefas tais quais citações, prisões, penhoras e arrestos por meio de mandado.

O perito é integrante da administração pública, ainda que seja particular. Este provê conhecimento técnico e científico sobre uma prova. Portanto o perito auxilia o juíz a chegar à verdade (no processo penal, à verdade real).

O intérprete é nomeado para tradução do que a parte, assistente ou testemunha comunicou no processo, de forma que todos entendam. Este não faz a mesma tradução  que o tradutor juramentado. Traduz declarações de partes ou testemunhas, incluindo da linguagem de sinais para surdos/mudos que não podem expressar sua vontade por escrito.

O depositário ou administrador tem função de guardar e conservar bem que pode se deteriorar ou ser extraviado no decorrer do processo. O administrador, além de exercer essas funções, deve também manter a atividade do estabelecimento penhorado.

Outros auxiliares podem ser nomeados pelo juíz, observando a necessidade do caso concreto.
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